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REGISTRO DA REUNIÃO COM A CÂMARA DE VEREADORES 

No dia 20 de fevereiro de 2025 a equipe técnica da SDUH, representada por José Police 

Neto, Carlos Alexandre Gomes e pelo arquiteto Willian Santiago, se reuniu com a 

Prefeita Municipal, a Sra. Silvana Perin, e os Vereadores Municipais (vide Lista de 

Presença e Registros Fotográficos abaixo) na Câmara Municipal, para expor a minuta 

do novo Plano Diretor de Analândia, produto que perfaz a Etapa 4 do processo em curso. 
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Na ocasião o arquiteto Willian Santiago apresentou a estrutura da proposta do novo 

Plano Diretor, com destaque para as propostas de ordenamento territorial – 

macrozoneamento, zoneamento – dos instrumentos de política urbana, do plano de 

mobilidade urbana sustentável, dos instrumentos de participação social e do sistema 

municipal de planejamento, gestão e governança (vide slides abaixo). 

Dentre os tópicos discutidos, destaca-se o apontamento realizado pelo Vereador José 

Luiz Vivaldini, o qual solicitou a exclusão da Taxa Ambiental, uma vez que o produtor 

rural já é penalizado por não poder utilizar 20% de sua propriedade, além de questionar 

se é comum ser adotada a divisão de macrozonas rurais em Planos Diretores de outros 

municípios. Em resposta, José Police Neto apontou que propriedades urbanas também 

não podem utilizar a totalidade do terreno, e que é importante debater alternativas para 

o desenvolvimento econômico municipal, mesmo que se opte ao final por remover a 

proposta da Taxa Ambiental. Em relação ao macrozoneamento rural, afirmou que 

Planos Diretores antigos não faziam esta divisão, adotando apenas áreas urbanas e 

rurais, mas legislações modernas de ordenamento territorial em diversos municípios se 

debruçam na organização do território rural, adotando maiores classificações de 

macrozonas rurais. 

A seguir, tem-se os slides utilizados na apresentação. 
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REGISTRO DA AUDÊNCIA PÚBLICA 

No dia 13 de março de 2025 foi realizada a Audiência Pública para apresentar e debater 

sobre a minuta do novo Plano Diretor de Analândia, contando com a equipe técnica da 

SDUH, representada por Carlos Alexandre Gomes e pelos arquitetos Lauanna 

Campagnoli e Willian Santigo, e representantes do Poder Executivo, Prefeita Sra. 

Silvana Perin e Secretários Municipais, Vereadores e sociedade civil (vide Lista de 

Presença e Registros Fotográficos abaixo). 
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Na ocasião a arquiteta Lauanna Campagnoli apresentou a estrutura do novo Plano 

Diretor, com destaque para as propostas de ordenamento territorial – 

macrozoneamento, zoneamento – dos instrumentos de política urbana, do plano de 

mobilidade urbana sustentável, dos instrumentos de participação social e do sistema 

municipal de planejamento, gestão e governança (vide slides do Registro da Audiência 

Pública). 

Dentre os tópicos discutidos, destacam-se os apontamentos realizados: 

• Segundo o Vereador José Luiz Vivaldini, não seria possível sobreviver do setor 

turístico em Analândia, e que a Taxa Ambiental e a proibição de agrotóxicos 

inviabilizariam as propriedades rurais. Outro fator problemático, segundo o vereador, 

estaria no macrozoneamento, que não deveria existir. Em resposta, Carlos 

Alexandre Gomes e Lauanna Campagnoli informaram que a proposta da Taxa 

Ambiental é estimular a discussão de alternativas de desenvolvimento econômico 

no município, considerando o eixo norteador do Plano Diretor, que é a promoção do 

turismo ecológico e sustentável, dada a condição de Estância Climática de 

Analândia. Além disto, foi informado que não há proibição de agrotóxico, mas o 

incentivo à agricultura orgânica. Em relação ao macrozoneamento rural, foi 

informado que as ressalvas do vereador residem na cobrança da taxa, e não na 

organização das macrozonas, as quais visam dividir as diferentes porções territoriais 

identificadas no município. 
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• Fernando Azevedo questionou o seria considerado transição. Em resposta, Carlos 

Alexandre Gomes informou que a transição visa articular as políticas do município 

para projetar Analândia no cenário turístico regional, citando o exemplo do município 

de Brotas, que partiu de condicionantes semelhantes e hoje se configura como um 

importante destino turístico. Outro fator relevante para a transição de atividades de 

uso intensivo do solo está na necessidade de segurança hídrica regional; 

• Vitor Ferreira apontou que, tendo em vista que a cobrança da Taxa Ambiental 

ocorreria apenas daqui a 10 anos, quando já se discutiria a próxima revisão do Plano 

Diretor, tal tema poderia ser deixado de lado atualmente, devendo ser avaliado 

somente na próxima revisão. 

• Silvio apontou que, apesar das atividades agropecuárias ocuparem 65% do 

município, elas representam apenas 17% da participação no PIB municipal, 

apontando que o município deveria seguir o desenvolvimento consoante com o título 

de Estância Climática. 

• Vitória Rozin questionou sobre a porcentagem de áreas que deveriam ser 

reservadas nas propriedades rurais. Em resposta, Carlos Alexandre Gomes e 

Lauanna Campagnoli informaram que não existe qualquer disposição que altere 

reservas de áreas para preservação ambiental, com a minuta apresentada sendo 

voltada para a criação de incentivo à usos menos agressivos ao meio ambiente. 

• Paulo Mascarenhas questionou sobre como ficariam as atividades rurais que levam 

20 anos para apresentar resultados, como o plantio de mogno, e que antes de se 

pensar numa taxa, poderia ser desenvolvida uma política consolidada de turismo no 

município. Em resposta, Carlos Alexandre Gomes informou que o caso do mogno, 

por exemplo, seria um dos que não incidiriam a taxa. Em relação a cobrança da taxa, 

foi destacada a importância de sua inclusão na minuta de lei para que houvesse a 

discussão sobre a necessidade de transição de atividades de uso intensivo do solo 

para aquelas menos nocivas ao meio ambiente, o que pode ser oportuno para o 

município. 

A seguir, apresentam-se os slides utilizados na apresentação. 
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